VOTO EM SEPARADO, DIVERGENTE DO RELATOR DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PL No 230/2001

O Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem no  89/2001, apresentou o Projeto de Lei no 230, de 2001, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 2002.

Em pauta pelo período regimental, o projeto recebeu 3755 emendas.

Este projeto se apresenta coerente com os pressupostos políticos da atual administração estadual (primeiro e segundo mandatos). Modificações apresentadas pelos nobres deputados e acatadas pelo relator,  nobre deputado Roberto Engler atenuaram  inúmeros pontos negativos. Um exemplo disso é a introdução no projeto de uma  política salarial para o funcionalismo, que não teve reajuste desde o início da atual gestão, desrespeitando inclusive preceitos constitucionais. Outro aspecto inovador se refere aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, que embora introduzidos, não deram transparência à gestão pública. Basta lembrar a falta de participação popular nos debates prévios ao processo da atual LDO.  

O Governo do Estado, mais uma vez, não adequou o orçamento a princípios de regionalização, inviabilizando um efetivo acompanhamento das metas pelo Legislativo e pela sociedade organizada. 

Fica evidente a falta de qualquer proposta do governo na área energética.  O Governo do Estado continua ausente no planejamento de medidas estratégicas e de investimentos mesmo com o quadro de crise causado pela política neoliberal.

As prioridades e metas existentes contidas no anexo ao projeto de lei são insuficientes e apontam em direção oposta à promoção do desenvolvimento econômico e uma melhor distribuição de renda no estado. 

Na agricultura o PLLDO estabelece metas frágeis não suficientes para retomar o desenvolvimento do agronegócio  e a agricultura familiar. A inércia nas áreas de Segurança e Assistência Social, cujos modelos de política pública já demonstraram cansativamente sua inoperância, não será revertida. Nas áreas da saúde, educação e habitação não se estabelece coerência para diminuir seus déficits.

Não foram apresentados, como determina a Lei de Responsabilidade Fiscal, anexos como o de avaliação atuarial do Regime de Previdência dos Servidores e de margem de Expansão das Despesas de caráter continuado. No anexo de riscos fiscais as atitudes a serem tomadas não aparecem especificadas.

O cenário macroeconômico superestima o crescimento do PIB, 4% ao ano, e subestima a inflação: 4,88% pelo Índice Geral de Preços (IGP).  Tal cenário largamente otimista determinará necessariamente diminuição dos resultados primário e nominal. Ocorrendo isto, a Lei de Responsabilidade Fiscal determina contingenciamentos provocando limitação de empenhos. Esta mesma lei determina que a LDO, enquanto instrumento, poderá determinar despesas que não sejam objetos de limitação. O artigo 27 do PLLDO não explicita quais seriam estas despesas. Assim, apresentamos emenda caracterizando despesa com pessoal como prioridade, não se sujeitando ao contingenciamento.

Propomos modificar amplamente o projeto governamental, tornando-o mais próximo dos anseios maiores da sociedade paulista. Defendemos, portanto a aprovação de emendas que alterem parcial ou totalmente os artigos do corpo da lei e alguns de seus anexos, bem como outras que acrescentam ou modificam as metas e diretrizes programáticas propostas. 

Em conclusão, somos pela aprovação das seguintes emendas apresentadas por srs. deputados: 

340, 344, 473, 474, 475, 532, 533, 756, 1079, 1307, 1325, 1387, 1388, 1680, 1789, 2357, 2364, 2365, 2366, 2367, 2368, 2369, 2371, 2432, 2503, 2520, 2521,  2524, 2527, 2533, 2534, 2535, 2536, 2542, 2543, 2544, 2665, 2669, 2674, 2677, 2678, 2679,  2684, 2685, 2686,  2753, 2758, 2802, 3008, 3009, 3011, 3023, 3032, 3099, 3109, 3177,  3188, 3192, 3313, 3314, 3315, 3319, 3320, 3324, 3357, 3379, 3584, 3585, 3586, 1375, 2675, 2682, 2882, 425, 914, 918, 933, 3129, 1317, 1557, 2110, 2143, 2254, 1809, 1584, 1682, 1683, 1713, 1778, 1875, 1403, 3404, 2409, 2410, 2416, 2570, 2571, 1919.

As demais emendas, consideramos rejeitadas, ou contempladas no mérito.

Sala das Comissões, em                          .

Deputado Cândido Vaccarezza

